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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Paulista de Magistratura, Dr. Antonio Cezar Peluso, encaminha a este Colegiado proposta do Curso de Pós - Graduação lato sensu em Direito Processual Civil, a iniciar-se em 05 de março de 2002.

Os autos foram protocolados neste Colegiado em novembro de 2001, portanto no prazo legal de 90 dias da data prevista para o início do Curso.

Esclarece ainda que obteve recentemente o credenciamento da Instituição junto ao Conselho - Parecer CEE nº 95/2001.

1.2 APRECIAÇÃO
O projeto apresentado nos autos foi proposto nos termos da Deliberação CEE n. 09/98 que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária.

Os requisitos necessários para o funcionamento do Curso constam do Art. 4º que reza:

"Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento, requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para o início do curso, observados os seguintes critérios:

"I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

‘II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada; "

1.2.1 
Projeto Pedagógico

O Projeto pedagógico apresentado contempla as justificativas para a proposta do Curso e os objetivos pretendidos, apresentados de forma consistente e coerentes com a programação;

1.2.2 
Objetivos
De um modo geral, o Curso pretende "reciclar e ampliar o conhecimento de Magistrados e demais operadores do Direito sobre novos enfoques do Direito Processual Civil;”

1.2.3 
Programação

O Curso de Especialização desenvolver-se-á com a carga horária de 360 horas/aula e será composto de quatro módulos, a saber:


Módulo 1 – Teoria Geral do Direito Processual Civil


Módulo 2 – Aspectos Fundamentais do Processo de Conhecimento


Módulo 3 – Aspectos Fundamentais do Processo de Execução, do Processo Cautelar e dos Procedimentos Especiais

Módulo 4 – Didática do Ensino Superior

1.2.4 
Duração

Início - 05 de março de 2002

Término - 2º semestre de 2003

1.2.5 
Exigências para a Matrícula

O candidato ao Curso deverá ser bacharel em Direito e submeter-se a um processo seletivo, composto de uma prova escrita e/ou entrevista.

1.2.6 
Vagas

Tanto em São Paulo como em São José dos Campos, o curso admitirá o mínimo de 60 alunos e máximo de 140, divididos em 5 turmas de, no máximo, 28 alunos.

1.2.7 
Corpo Docente

Os Coordenadores do Curso serão os Desembargadores Dr José Roberto dos Santos Bedaque, Livre - docente pela USP e o Dr. Roque Komatsu que possui o título de doutor pela USP.

Os docentes que ministrarão as disciplinas constam no quadro abaixo.

Constam, ainda, os comprovantes de titulação do corpo docente que, pela disponibilidade pessoal, será o mesmo em São Paulo e São José dos Campos.

Disciplina
Professores Responsáveis
Titulação
Instituição Concedente

Teoria Geral do 

Direito Processual Civil
Antonio Carlos Marcato
Livre-Docente
USP


João Batista Lopes
Doutorado
PUC-SP


Roque Komatsu
Doutorado
USP

Aspectos Fundamentais do Processo de Conhecimento
Gilson Delgado Miranda
Mestrado
PUC-SP


João Batista Lopes
Doutorado
PUC-SP


José Rogério Cruz e Tucci
Doutorado
USP

Aspectos Fundamentais do Processo de Execução, do Processo Cautelar e dos Procedimentos Especiais
Flávio Luiz Yarshell
Doutorado
USP


José Roberto dos S. Bedaque
Livre-Docente
USP


Cláudio Luiz Bueno de Godoy
Mestrado
PUC-SP

Didática do Ensino Superior
Marília Azevedo Righi Badaró
Doutorado
USP

A comprovação da titulação constante no  quadro acima consta dos autos de fls. 54 a fls.65

1.2.8 
Avaliação

A avaliação do aproveitamento escolar será feita num processo cumulativo e contínuo, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, compreendendo a verificação do conhecimento e da assiduidade.

O registro das avaliações será feito ao final de cada módulo e será a média aritmética das notas obtidas nas avaliações realizadas ao longo do respectivo módulo. Tais avaliações serão expressas em notas graduadas na escala de 0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se os 0,5 (cinco décimos).

O aluno será considerado aprovado em cada módulo caso obtenha média de avaliação final igual ou superior a 7,0 e tenha 75%, pelo menos, de freqüência.

1) Das provas e trabalhos

Semanalmente, os alunos receberão tarefas a cumprir relativas a pesquisas de doutrina, jurisprudência ou textos da bibliografia apresentada, além da elaboração de peças jurídicas e outros trabalhos a serem desenvolvidos em grupo.

Tais instrumentos de avaliação serão utilizados como recursos para que se realize o acompanhamento, a avaliação e o controle do desenvolvimento das programações curriculares. Ainda, ter-se-á em vista a adequação à natureza e ao tratamento metodológico dado à matéria e aos objetivos propostos bem como, em especial, o nível de maturidade, de conhecimento e a participação em sala de aula.

2) 
Monografia

a) prazo

Ao final do Curso, o aluno apresentará uma monografia sobre tema estudado no curso, pertinente à área de seu interesse. Não se fará necessária argüição frente a uma banca examinadora.

Os professores definirão os requisitos para a aceitação da monografia e a orientação metodológica da sua elaboração.

b) forma de apresentação

A monografia apresentada receberá uma das seguintes menções:

“A” – Excelente – se a nota atribuída for igual ou superior a 9,0 (nove);

 “B” – Muito Boa – se a nota atribuída for igual ou superior a 8,0 (oito) e inferior a 9,0 (nove);

 “C” – Boa – se a nota atribuída for igual ou superior a 7,0 (sete) e inferior a 8,0 (oito);

 “D” – Insuficiente – se a nota atribuída for inferior a 7,0 (sete);

1.2.9 
Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso

Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I- média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo;

II- freqüência de 75%, no mínimo, da carga horária prevista para cada módulo;

III- elaboração de monografia, que receba, pelo menos, a avaliação "C".

1.2.10 
Conclusão de Módulos Individuais

Caso haja algum aluno que conclua somente um módulo referente a temas do Direito (a exceção, desta forma, do Módulo II) e tenha alcançado o mínimo exigido de freqüência (75%) e nota (7,0), será expedido certificado de conclusão de “Curso de Extensão Universitária”, no qual constará:

a) carga horária cumprida;

b) docentes que ministraram o módulo; 

c) avaliação.

Pelo exposto, pode-se concluir pela aprovação do projeto de Curso apresentado, uma vez que estão atendidos todos os dispositivos das normas em vigor.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Projeto do Curso de Especialização em Direito Processual Civil da Escola Paulista de Magistratura, com 140 (cento e quarenta) vagas, a iniciar-se em 05/03/2002 e com término previsto para 2º semestre de 2003.

Ficam aprovados os nomes dos seguintes professores: Antonio Carlos Marcato, João Batista Lopes e Roque Komatsu para Teoria Geral do Direito Processual Civil; Gilson Delgado Miranda e José Rogério Cruz e Tucci para Aspectos Fundamentais do Processo de Conhecimento; Flávio Luiz Yarshell, José Roberto dos S. Bedaque e Cláudio Luiz Bueno Godoy para Aspectos Fundamentais do Processo de Execução, do Processo Cautelar e dos Procedimentos Especiais e Marília Azevedo Rigbi Badaró para Didática do Ensino Superior.

Ao final do Curso ora aprovado, a Instituição deverá remeter para este Conselho relatório circunstanciado a respeito do seu desenvolvimento, informando o número de alunos matriculados e de alunos concluintes com o respectivo aproveitamento.

São Paulo, 23 de janeiro de 2002

a) Cons. Sônia Aparecida Romeu Alcici

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros:. Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de janeiro de 2002.
a) Consº João Gualberto de Carvalho Meneses
                        Vice-Presidente da CES
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